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RESUMO 

O PNAE deve assegurar uma alimentação adequada a todos os alunos da rede pública, 

respeitando os aspectos higiênico sanitários em cada etapa do processo produtivo, a fim de 

garantir refeições seguras. O objetivo do trabalho foi avaliar o risco sanitário de Unidades de 

Alimentação e Nutrição Escolares (UANE) da rede pública do Distrito federal. A coleta de 

dados foi realizada em 10 (dez) escolas públicas do distrito federal no período de março a 

outubro de 2019 com utilização da lista de verificação desenvolvida pelo Centro Colaborador 

em Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE), a qual é composta por 99 itens que são 

divididas em 6 grandes blocos. Para obtenção dos resultados de risco sanitários das escolas foi 

utilizado o aplicativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). A maioria 

das escolas classificou-se como risco sanitário regular (70%; n= 7) e o restante como risco 

sanitário alto (30%; n= 3). Entre as pontuações médias de adequação de cada bloco, os únicos 

que se mostraram com maiores adequações foram o de manipuladores (79,9%) e recebimento 

(70, 9%). Os demais, blocos edificações e instalações da área de preparo (51,6%), 

equipamentos para temperatura controlada (39,2%), processos e produções (42,9%) e 

higienização ambiental (50,5%) contribuam com maiores inadequações. Foi possível observar 

uma maior quantidade de itens não conformes (47%; n= 490) quando comparado com os 

conformes (46 %; n= 482) e não se aplica (7 %; n= 77), demonstrando riscos sanitários dentro 

das UANE. Demonstra- se falhas operacionais em todas as etapas do processo produtivo, e 

sugere-se uma maior fiscalização dos nutricionistas responsáveis por essas UANE junto às 

escolas para implementar medidas preventivas e adequá-las à legislação vigente, garantindo 

assim uma alimentação escolar adequada. 
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4 
 

SUMÁRIO 

1. Introdução...........................................................................................................  5 

2. Objetivo...............................................................................................................8 

3. Metodologia.........................................................................................................8 

4. Resultados e Discussão…………………………………………………………9 

5. Conclusão............................................................................................................28 

6. Referências bibliográficas...................................................................................28 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

1. INTRODUÇÃO 

 A constituição brasileira de 1988, no artigo 208, regulamenta o direito do cidadão(ã) 

ao acesso à educação básica incluindo à alimentação durante o período de permanência na 

escola. Além disso, a Resolução Nº 26 de 17 de junho de 2013 dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar direcionado para educação básica pública, definida como dever do Estado 

garantir esse direito. Para tanto, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

considerado um dos maiores programas de suplementação alimentar realizados no Brasil, tendo 

mais de 50 anos de existência e alcance em  grande parte dos municípios brasileiros, possui 

como seu principal objetivo a oferta de uma alimentação saudável dentro da escola, respeitando 

os princípios de segurança alimentar e nutricional (FNDE, 2013; BRASIL, 2016; BELIK; 

CHAIM, 2009). 

O PNAE, dessa forma, garante que os alunos tenham acesso a uma alimentação 

adequada tanto no âmbito nutricional, com a oferta variada de alimentos e aporte calórico 

necessário, quanto pela questão sanitária, garantindo que o que está sendo ofertado seja inócuo 

a saúde, ou seja isento de contaminantes químicos, físicos e microbiológicos. Outros objetivos 

também devem ser alcançados dentro do programa como a educação alimentar e nutricional; 

Universalização; participação social e desenvolvimento sustentável. Todos eles devem ser 

trabalhados em conjunto para que garanta um desenvolvimento biopsicossocial e a criação de 

hábitos saudáveis (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2014). 

Nesse contexto, destaca-se a importância da alimentação escolar para o 

desenvolvimento e crescimento saudável da criança. Sabe-se que a ausência ou excesso de 

nutrientes nessa etapa pode comprometer seriamente seu desenvolvimento, trazendo 

consequências à saúde quando adultos, como presença de Doenças Crônicas não 

Transmissíveis (DCNT). Entendendo que parte dos usuários, por falta de condições 

socioeconômica adequadas em seu ambiente doméstico recebem a alimentação escolar como a 

única refeição diária, torna maior a responsabilidade para as Unidades de Alimentação e 

Nutrição Escolar (UANE) (LOPES, et al., 2015; PORTO, et al., 2015). 

 Deve-se destacar também, que o público infantil é reconhecidamente classificado com 

grupo de risco para Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). As DTAs possuem uma 

grande prevalência em todo o mundo. Em 2010 foram notificados aproximadamente 600 

milhões de casos por intoxicação e/ou infecção alimentar. Ou seja, a cada dez pessoas pelo 

menos, uma tem o diagnóstico de DTA no período estudado. Além disso, desse total de pessoas, 
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420 mil morrem a cada ano isso incluindo principalmente menores de 5 anos que correspondem 

a 40% dos casos (BRASIL, 2018; WHO, 2015). 

No Brasil o quadro também é alarmante. Desde 2000 até 2017 foram notificados o total 

12.660 mil surtos, com exposição de 2.372.132 milhões de pessoas, 239.164 mil doentes e 186 

óbitos. Com isso, observa-se que a quantidade de surtos e pessoas expostas é muito variada, e 

independente do período, todos os anos apresentaram uma alta prevalência. Dentre os 

contaminantes mais comuns estão Salmonella, Escherichia Coli, Staphylococcus aureus, 

Coliformes, Bacillus Cereus, Shigella, Rotavírus, Clostridium perfringens, Norovírus e Vírus 

da Hepatite A. Destaca-se nos últimos anos que a Salmonella foi responsável 35% dos casos. 

(BRASIL, 2018; BRASIL,2010). 

Especificamente no âmbito escolar, a prevalência epidemiológica das DTAs em creches 

e escolas é alta. Desde 2000 a 2017, dos 12.660 surtos notificados, 8,6% aconteceram nessas 

unidades. Estudo mostra que há uma grande inadequação nas Unidades de Alimentação e 

Nutrição Escolar (UANE), tanto em questões estruturais, quanto a adoção de boas práticas de 

manipulação a qual são determinantes para a presença de DTA (BRASIL, 2018; LOPES, 2015). 

As DTA podem ser geradas em condições inadequadas que resultam na contaminação 

de alimentos. Essas contaminações são de difícil rastreamento pois grande parte dos casos 

acontecem em alimentos que possuem suas características organolépticas preservadas, 

aumentando assim a sua prevalência. Além disso, grande parte dos sintomas não são tão 

agressivos. São comuns nas DTA relatos como dores no estômago, náuseas, vômitos, diarreia 

e febre, o que contribui para a subnotificação (AMSON; HARACEMIV; MASSON, 2006; 

OLIVEIRA .et al, 2010). 

Ao analisar contaminação alimentar em unidades de alimentação, se faz necessário 

observar quais os pontos críticos que aquele estabelecimento possui, que contribui para a 

presença de DTA. O risco sanitário pode ser definido como a propriedade que aquela ação, 

procedimento, serviço e ambiente possuem na geração de algum efeito nocivo à saúde. Logo 

não se trata somente da probabilidade de acontecer o evento adverso, mas também da 

magnitude das consequências. Quando se trata de probabilidade se atribui incerteza, assim ao 

avaliar o risco de algum local não necessariamente o efeito adverso irá ocorrer. Porém mesmo 

com a incerteza, deve-se ter um gerenciamento de todos os processos com objetivo de 

minimizar os riscos sanitários e consequentemente, a probabilidade do evento (ANVISA, 2015; 

FERNANDES; SILVA. et al, 2015).  

O gerenciamento dos riscos se torna imprescindível nas UANE, devido ser um espaço 

com uma grande produção, manipulação e distribuição de alimentos para um público 
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vulnerável. Esses espaços, portanto, devem ter a implementação das Boas Práticas de 

Manipulação, que quando bem executadas permitem que se alcance uma qualidade de 

produção, fazendo com que os riscos sejam reduzidos e consequentemente auxiliando na 

garantia da segurança das refeições servidas  (LOPES, 2015). 

Considerando o cenário nas UANE mencionado anteriormente, em relação às DTA, é 

importante um contínuo monitoramento para que os surtos sejam controlados. A avaliação do 

risco sanitário em UANE, possivelmente facilita o reconhecimento dos principais fatores de 

risco e direciona mudanças necessárias. Uma das formas de avaliação é por meio da utilização 

da Lista de Verificação de Boas Práticas para Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares 

(BPAE), a qual é um instrumento validado pelo FNDE e aborda todas as etapas de manipulação 

alimentar e questões estruturais (LOPES, 2015; BATISTA; VERGARA, 2017; 

STEDEFELDT, 2013). 

De acordo com Cunha, (2012), sobre condições higiênico e sanitária e qualidade 

microbiológica em escolas, há fragilidade no contexto de cuidado à saúde, tendo diversas 

inadequações em todas as etapas do processo produtivo e presença de microrganismos nocivos. 

O estudo mencionado destacou em sua análise limitações em relação ao diagnóstico sanitário 

das escolas. De acordo com a revisão realizada, nenhum estudo apresentava uma lista de 

verificação validada e havia uso de diferentes instrumentos de avaliação, havendo uma falta de 

padronização e consequentemente levando a resultados distintos. Porém, os estudos convergem 

em relação às inadequações nas escolas que levam a um risco de DTA, exigindo medidas 

corretivas urgentes, considerando-se a vulnerabilidade da população atendida. (BRASIL, 2018; 

CUNHA; STEDEFELDT; ROSSO, 2012).  

Tendo em vista o cenário acima descrito, o presente estudo tem por objetivo avaliar a 

situação do risco sanitário das Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar (UANE) da rede 

pública do Distrito Federal (DF).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

2. OBJETIVOS 

 Avaliar o risco sanitário de Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANE) da 

rede pública do Distrito federal. 

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa é de caráter transversal, observacional e descritivo a qual irá avaliar e 

classificar as Unidades de Alimentação e Nutrição de 10 escolas públicas do DF participantes 

do Programa saúde na escola (PSE). Trata-se de um estudo preliminar pois integra ao projeto 

“Alimentação Saudável e a cadeia produtiva da alimentação escolar: o que acontece nas escolas 

públicas do Distrito Federal(DF)” e a amostra total do projeto será definida de acordo com os 

dados coletados nesta etapa. Dentro do primeiro plano amostral calculado e selecionado, foram 

escolhidas as dez escolas avaliadas nesta pesquisa, por conveniência. 

As coletas de dados ocorreram no período de março a outubro de 2019. Para avaliação 

e classificação das Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANE) em relação ao risco 

sanitário foi aplicado checklist, desenvolvido pelo Centro Colaborador em Alimentação e 

Nutrição do Escolar (CECANE). O instrumento foi elaborado com objetivo de instrumentalizar 

os nutricionistas e otimizar o trabalho dos profissionais, garantindo melhor controle das 

condições higiênico e sanitárias assim minimizando os o risco de ocorrência de DTA. Como 

objetivo secundário, a ferramenta desenvolvida visa auxiliar  na elaboração do Manual de Boas 

Práticas e dos Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) (CECANE,2013). 

Esse instrumento foi baseado no RDC 216/2004, na resolução SS-196/1998, Portaria 

CVS 06/1999, Portaria 542/2006 e listas de verificação já utilizadas por nutricionistas nas 

secretarias de educação nos diversos municípios brasileiros (CECANE,2013). 

A lista de verificação em Boas Práticas para Unidades de Alimentação e Nutrição 

Escolar é composta por 99 questões que são distribuídas em seis grandes blocos. Cada bloco é 

composto por um tema diferente, sendo: 1. Edifícios e instalações da área de preparo de 

alimentos; 2. Equipamentos de temperatura controlada; 3. Manipuladores; 4. Recebimento; 5. 

Processos e produções; e, 6. Higienização ambiental.  

Os itens são classificados de acordo com o grau de risco e importância para a segurança 

dos alimentos, variando de zero a oito pontos. No momento da aplicação da lista de verificação, 

há três opções que devem ser selecionadas de acordo com observação feita in loco: i)“sim” – 

pontuação variando de 1 a 8; ii) “não” – correspondente a 0 pontos; e, iii) “Não se aplica (NA)” 

– é considerado como um item conforme. Em relação aos itens marcados como “sim” a 
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pontuação é dada seguindo o critério detalhado a seguir: 1 ponto - itens que evitam 

contaminação cruzada, sem contato direto com a matéria prima; 2 pontos - itens que evitam 

contaminação cruzada com contato com alimento; 4 pontos - itens que evitam sobrevivência de 

microrganismos; e, 8 pontos - para aqueles que representam condições ou situações que evitam 

a multiplicação de microrganismos. Além disso cada bloco possui um peso, de acordo com o 

grau de risco e importância para garantir um produto seguro. 

Essa lista foi aplicada em cada escola de forma presencial, e  após as coletas, os dados 

foram inseridos no sistema desenvolvido pelo FNDE. A classificação de risco é gerada de 

acordo com fórmulas validadas previamente.  A classificação de risco sanitário varia entre 

muito baixo, baixo, regular, alto e muito alto (CECANE, 2013). 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dentre os resultados encontrados, foi possível observar que das dez escolas analisadas 

70% (n=7) das Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANE) oferecem um risco 

sanitário regular e 30% (n=3) foram classificadas como risco sanitário alto, conforme a figura 

1.  

 

Figura 1 – Percentual em relação a classificação das escolas referente ao risco sanitário.  

A média da pontuação do risco sanitário encontrado foi de 56 %, configurando situação 

de risco sanitário regular. Em relação as médias da pontuação de cada bloco, foi possível 

observar que os maiores colaboradores para as inconformidades dentro das UANE foram: 

edificações e instalações da área de preparo (51,6 %); equipamentos para temperatura 
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controlada (39,2 %); processos e produções (42,9 %); e higienização ambiental ( 50,5 %).  Já 

os blocos com maiores conformidades foram o de manipuladores (79,9 %); e recebimento (70, 

9 %). Além dos resultados pertinentes à média, os desvios padrões calculados mostram que os 

blocos com maiores inconformidades possuem menores desvios padrões, caracterizando 

menores mudanças de comportamentos entre as escolas quando comparado com os blocos com 

maiores conformidades, conforme a figura 2. 

 

Figura 2 - Média da pontuação por blocos e o risco sanitário das unidades de alimentação e nutrição  

do DF e seus respectivos desvios padrões. 

  

Dentre as UANE avaliadas, 46 % (n= 482) dos itens estavam conformes; 47 % (n= 490) 

inconformes; e 7 % (n = 77) não eram aplicáveis a situação, mostrando que há diversos focos 

de contaminação ao longo do processo produtivo, como mostra a figura 3. 
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Figura 3 – Número totais de itens conformes, inconformes e não aplicáveis a situação e suas respectivas 

porcentagens referente a todas as escolas. 

 

De acordo com a lista de verificação do FNDE, cada bloco possui a sua particularidade 

de pontuação, sendo aqueles mais críticos e colaborativos para a presença de DTA que outros. 

As figuras 4, 5, 6, 7, 8 e 9, estão demonstrando a quantidade total de itens conformes, não 

conformes e não aplicáveis à situação e a porcentagem referente aos itens de todas as escolas, 

sendo divididas pelos bloco 1- edifícios e instalações na área de produção; 2- equipamentos 

para temperatura controlada; 3- manipuladores; 4- recebimento; 5- processos e produções e 6-

higienização ambiental.  

De acordo com a figura 4, é possível observar que no bloco 1 há uma maior quantidade 

de inconformidades (54 %; n = 193) em relação aos itens conformes (40 %; n = 144) e não se 

aplica (6 %; n= 22). 

46 47
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Figura 4 - Porcentagem e quantidade total de itens conformes, não conformes e não se aplica de todas as escolas 

referente ao bloco 1 - edifícios e instalações na área de produção.  

 

As principais não conformidades observadas são questões que não dependem 

exclusivamente do nutricionista e dos manipuladores, estando atreladas às condições estruturais 

do local, mas que influenciam diretamente e indiretamente na qualidade e segurança das 

refeições. Dentre as escolas analisadas, 90% (n=9) apresentaram não conformidade em relação 

às condições gerais de higiene dos arredores, ou seja, locais externos a UANE. O acúmulo de 

sujidade e objetos em desuso foram os principais fatores verificados, sendo considerados riscos 

sanitários pois há a deterioração desses objetos resultante do crescimento de microrganismos e 

são propícios para o abrigo de animais levando a um acúmulo de resíduos no local, por meio 

da urina, fezes e pelo próprio contato com o estabelecimento (SILVA et. al, 2015; MATIAS, 

2007; WHO, 1999). 

Além do mais, estruturas internas ao estabelecimento se mostravam com diversas 

inconformidades sendo que 70% (n=7) das escolas possuíam um chão inadequado, com 

presença de rachaduras, sujidades e em alguns locais o material era poroso não estando de 

acordo com a legislação. As paredes (60%; n=6) e forro (60%; n=6) não atendiam aos princípios 

das Boas práticas, apresentado divisórias com descascamento e o forro por acúmulo de sujeira.  

Esses aspectos são consequência de manutenção do local e condições de higienizações 

inadequadas, podendo contribuir para a contaminação alimentar por meio da presença de 

microrganismo nocivos à saúde, visando que a higienização é a ação primordial para a 

diminuição de contaminantes das diferentes naturezas no local, evitando assim ambientes 

insalubres. A higienização é composta pelos processos de lavagem e desinfecção (MEDEIROS; 

PEREIRA; SACCOL,2012; ANVISA, 2004; WHO, 1999). 
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Os locais de forma geral, eram propícios para a presença e entrada de pragas e vetores, 

sendo que 100% (n=10) das unidades se apresentam não conformes em relação à estrutura das 

portas. Os problemas observados foram: ausência de mecanismo de fechamento automático; 

más condições de conservação, com presença de processo oxidativo; e não ajustadas ao batente. 

Além disso 70% (n=7) estavam sem proteção inferior contra a entrada de vetores e pragas 

urbanas; e não eram feitas de material liso, facilitando o acúmulo de água.  

As janelas (70%; n=7)) não estavam em bom estado de higienização, com presença de 

sujidades e descascamento e 90% (n=9) eram dotadas de telas milimetradas inadequadas, com 

presença de sujeira e buracos e de eram de difícil remoção, inviabilizando a higienização 

periódica. Além do mais nem todas as janelas eram protegidas. Os ralos (60%; n=6) se 

apresentavam inadequados sendo que na grande maioria estavam em mau estado de 

higienização e alguns não possuíam sistema de fechamento funcionante, mantendo-os abertos 

no momento da produção. Esses problemas estruturais citados acima são riscos sanitários, uma 

vez que são facilitadores para entrada de pragas e vetores (BRASIL, 2004).  

Em relação a iluminação, 90% (n=9) dos estabelecimentos possuíam sistema de 

segurança contra quedas e explosões e 60% (n=6) das UANE não propiciavam sombreamento 

sobre as atividades. Outro ponto, é que 80% (n=8) das UANE não eram dotadas de ventiladores 

na área de produção. O fato de prover sistema de segurança contra queda e explosões nas 

lâmpadas, garantem que não tenha a contaminação alimentar por partículas químicas e nem por 

contaminantes físicos como o vidro em caso de explosões (WHO, 1999). Além do mais 

ambientes bem iluminados garantem que a divisão de tarefas seja bem executada, evitando 

assim contaminação cruzada e o fato de não existir ventiladores, assegura que não haja 

disseminação de contaminantes pelo ar (ANVISA, 2004; ANVISA, 2007).  

De acordo com Cardoso et al (2010) a qual avaliou as condições higiênico sanitárias de 

235 escolas e Rodrigues (2007) de 15 escolas, foi possível observar que há grande quantidade 

de inconformidades quando se trata das questões estruturais do local, se mostrando similares 

com os resultados obtidos, gerando diversos riscos sanitários. 

Dentre as escolas avaliadas, 100% (n=10) continham caixa d'água como reservatório e 

80% (n=8) comprovaram sua potabilidade por meio do documento da Companhia de 

Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB), sendo um aspecto positivo pois há a 

comprovação que a água ali fornecida passou por tratamento adequado e foi comprovada por 

laudos da empresa. Porém somente 50% (n=5) dos locais apresentaram documentação de 

higienização do reservatório. Das caixas d'água (60%; n=6) continham inconformidades 

estruturais como rachadura e vazamento e as outras 40% (n=4) não foram possíveis de serem 
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observadas. Os resultados citados levam ao risco sanitário, devido às más condições estruturais 

e higienização inadequada, situação favorável para proliferação microbiológica (SILVA et. al, 

2015). 

Os resultados encontrados no estudo em relação a monitoração das qualidade da água e 

do reservatório, são similares aos observados por Cardoso et al (2010) e Rodrigues (2007), 

visando que dentre as escolas avaliadas, havia baixa porcentagem de comprovação de 

potabilidade da água e documentação de higienização; e presença de não conformidades 

estruturais do reservatório, gerando riscos sanitários. De acordo com Moura et al (2002), a qual 

realizou análise microbiológica em 20 escolas, 35% continham níveis insatisfatórios de 

microrganismos, mostrando que falhas na monitoração, conservação e higienização contribuem 

para uma possível contaminação. 

Outro ponto relevante foi a questão dos lavatórios exclusivos para a lavagem das mãos. 

Não estavam conformes em relação a esse aspecto 70% (n=7) dos estabelecimentos. O principal 

problema foi a presença de pias sem acionamento automático e 20% (n=2) não tinham espaço 

destinado para essa atividade. Foi observado que em nenhum estabelecimento os funcionários 

realizavam a lavagem das mãos ao trocar de atividade ou a realizavam de forma incorreta. Dos 

sanitários exclusivos para funcionários (70%; n=7) estavam não conforme em relação a 

ausência de sistema de higiene pessoal, sendo alguns sem lavatórios e outros constando a falta 

de sabão e papel para secagem das mãos. As inconformidades citadas geram risco sanitário pois 

a mão é considerada um dos maiores veículos de contaminação alimentar, e a ausência de 

higienização ou a prática mal realizada maximiza essa possível contaminação em todas as 

etapas do processo alimentar (FERREIRA, 2006; ANVISA, 2014).    

Um estudo que realizou a análise microbiológicas de sete estabelecimentos, foi 

observado que mesmo após a lavagem das mãos, mais da metade da amostra possuía uma carga 

microbiológica bem acima quando comparada com a literatura confirmando que o próprio 

manipulador pode contribuir diretamente para uma possível contaminação alimentar 

(PORERNER et.al, 2009).  

De acordo com Oliveira (2008), a qual avaliou 5 Unidades de Alimentação presentes 

em creches, observou que houve inadequações em relação a higienização das mãos, não sendo 

uma prática realizada ou a técnica usada era incorreta. Essas Inconformidades também foram 

encontrados por Rodrigues (2007) e Cardoso et al (2010). Todos os resultados citados são 

similares aos encontrados nesse estudo, caracterizando risco sanitário, aumentando a 

probabilidade de contaminação alimentar pelas mãos dos manipuladores. 



15 
 

Por fim, 90% (n=9) dos estabelecimentos não possuíam portas com fechamento 

automático dentro da área de armazenamento em temperatura ambiente, 90% (n=9) das 

prateleiras não eram impermeáveis, possuindo espaços constituídos de madeira e 70% (n=7) 

dos estrados estavam inconformes com a legislação, não possuindo uma distância de 10cm da 

parede, dificultando a circulação de ar entre as pilhas e a higienização adequada. Além disso, 

60 % (n= 6) dos estabelecimentos não respeitam o empilhamento de sacarias como é 

recomendado pelo fornecedor.  

Foi avaliado que 50 % (n= 5) das escolas não realizam um controle adequado da retirada 

dos produtos estocados, não levando em consideração o PEPs (primeiro que entra é o primeiro 

que sai) ou PVPS (primeiro que vence é o primeiro que sai). As cinco escolas inconformes em 

relação a este item, adotavam como controle de estoque a validade, informando nas prateleiras 

o prazo de validade referente a cada produto, porém foi visto que produtos iguais estavam 

empilhados com validades diferentes ou a etiqueta não estava condizente com o rótulo. 

Os resultados citados acima evidenciam possibilidades de contaminação através das 

prateleiras por serem de madeira, o que facilita a a entrada de água, criando um ambiente com 

umidade, sendo um fator influenciador para o crescimento de microrganismo. A baixa 

ventilação proveniente do empilhamento de sacarias e distância inadequada geram um risco 

sanitário pelo aumento da dificuldade de higienização e alterações favoráveis das condições 

ambientais para proliferação microbiológica (RODRIGUES, et.al, 2011; WHO, 1999; CVS, 

99; SCHIRMER, 2011; MESQUITA, 2006). Além dos mais estabelecimentos que não realizam 

logística de estoque, maximizam o uso de produtos com qualidades sensoriais inadequadas; 

favorecem o desperdício; e aumentam o custo do estoque (NASCIMENTO. et al). 

 

De acordo com a figura 5, é possível observar que no bloco 2 há uma maior quantidade 

de inconformidades (61 %; n = 55) em relação aos itens conformes (38 %; n = 34) e não se 

aplica (1 %; n= 1). 
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Figura 5- Porcentagem e quantidade total de itens conformes, não conformes e não se aplica de todas as escolas 

referente ao bloco 2 -equipamentos para temperatura controlada 

 

As principais não conformidades observadas são questões que dependem da 

fiscalização periódica do nutricionista, pois são atreladas ao controle de temperatura dos 

alimentos refrigerados e congelados. Caso esteja não conforme devido a falha de 

funcionamento dos equipamentos, cabe ao nutricionista solicitar mudanças aos superiores, 

porém se forem inconformidades por má higienização ou por falta de equipamentos suficientes 

para suportar a quantidade de matéria prima recebida, é de responsabilidade do nutricionista 

cobrar uma boa higienização desses equipamentos e mudar a logística de recebimento de 

alimentos zelando pela quantidade e qualidade, assim como o cardápio sempre em sintonia com 

a realidade da UAN , minimizando os riscos de uma possível contaminação alimentar (CFN, 

2010). 

Dentre as escolas analisadas 80 % (n= 8) não possuíam número de geladeiras suficientes 

para a garantia de alimentos com temperatura de refrigeração adequada e 90 % (n= 9) estavam 

com temperaturas bem superiores ao que é previsto na legislação. Nenhuma escola possuía 

termômetro aferido, impossibilitando o controle adequado desses equipamentos e dos 

alimentos desde o recebimento até a distribuição.  

 Nas escolas, as geladeiras eram utilizadas para armazenar principalmente vegetais e 

hortaliças e dentre os resultados aferidos foi possível ver que os refrigeradores possuíam uma 

margem de temperatura de 7º C a 10 º C, sendo um risco sanitário devido ao armazenamento 

em temperaturas inadequadas em relação a legislação, favorecendo a proliferação de 

microrganismo patógenos. Somado a isso, o fato da quantidade de alimentos armazenados ser 
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superior a capacidade dos equipamentos, favorece a má refrigeração de todos alimentos, 

aumentando a temperatura interna e consequentemente um ambiente favorável para 

contaminantes (DIVISA, 2017; WHO, 1999; CORREA. et al, 2017).  

Os pontos positivos desse bloco estão atrelados aos equipamentos de congelamento a 

qual 70 % (n= 7) estavam sendo mantidos em temperaturas adequadas quando comparadas com 

a legislação, aferindo margens de -12 º C e 14 º C, e 90 % (n= 9) dos estabelecimentos 

continham números suficientes para manter os alimentos em temperatura segura. Porém em 

todas as UANE, foi possível observar uma má higienização dos equipamentos de temperatura 

controlada ou um mal funcionamento, sendo ocasionado pela falta de manutenção periódica, 

confirmando o acúmulo de gelo nesses equipamentos (60%; n= 6). Dentre os resultados citados, 

a má higienização e má manutenção dos equipamentos são fatores colaboradores para a 

presença de microrganismos nocivos para saúde (WHO, 1999). 

Esses resultados podem estar correlacionados com o estudo de Batista (2017) e a Vila 

(2014) a qual possuem inadequações na presença de termômetros inviabilizando o controle dos 

equipamentos. Além disso Lopes et al, (2015) e Mürmann (2005) mostraram falhas na 

manutenção e higienização dos equipamentos de refrigeração e congelamento. Todos os 

resultados foram similares aos encontrados no estudo e geram riscos sanitários. 

 

De acordo com a figura 6, é possível observar que no bloco 3 há uma maior quantidade 

de conformidades (80 %; n = 64) em relação aos itens não conformes (20 %; n = 16). 

 

Figura 6- Porcentagem e quantidade total de itens conformes e não conformes de todas as escolas referente ao 

bloco 3 -manipuladores 
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Dentre as escolas analisadas 70 % (n= 7) dos funcionários estavam devidamente 

uniformizados com presença de uniformes limpos, calça, tocas, sapatos fechados e com 

ausência de adornos. Mesmo com a presença dos uniformes, 60 % (n= 6) dos estabelecimentos 

havia manipuladoras com o uso inadequado da toca, com exposição de cabelo, sendo o único 

item inconforme mais comum entre as escolas avaliadas, caracterizado risco sanitário, visando 

que o cabelo é considerado higiene pessoal, logo pode-se tornar um contaminante alimentar 

caso a higiene não seja realizada ou feita de forma inadequada, tornando necessário o uso 

correto da toca para minimizar o risco sanitário (ANDREOTTI. et al, 2003; FERREIRA, 2006). 

Os manipuladores estavam conformes em relação às questões de saúde, visando que 90 

% (n =9) comprovaram a realização de exames médicos periódicos ou uma vez por ano, e em 

todos os estabelecimentos, no período da admissão, os funcionários passaram por exames 

médicos e laboratoriais. Dentre as escolas observadas 90 % (n= 9) dos manipuladores 

trabalhavam sem afecções clínicas, porém 10 % (n= 1) possuía uma funcionária que 

manipulava os alimentos com presença de corte no dedo e com exposição de sangue. O fato 

dos funcionários realizarem os exames médicos periodicamente e no momento da admissão, 

minimiza o risco sanitário proveniente a saúde dos manipuladores, pois quando não existe o 

monitoramento, há uma maior probabilidade de contaminação alimentar por doenças 

sintomáticas e assintomáticas (FERREIRA, 2006). 

Dentre os itens, 80 % (n= 8) das manipuladoras de alimentos das UANE comprovaram 

o envolvimento na capacitação de Serviço de alimentos e Segurança Alimentar. Devido à 

grande responsabilidade dos manipuladores no processo de prevenção dessas contaminações 

alimentares, se torna necessário a presença de treinamentos de capacitação para que os 

funcionários estejam aptos a implementar as boas práticas de manipulação, respeitando as 

normas e garantindo condições higiênico sanitárias adequadas (SACCOL. et al, 2006). O 

resultado positivo em relação a participação dos funcionários em programas de capacitação se 

torna questionável devido à presença de diversas inconformidades operacionais ao longo do 

processo produtivo. O fato da não implementação correta sobre os conhecimentos técnicos de 

segurança alimentar e nutricional dentro das UANE geram diversos riscos sanitários em 

qualquer etapa do processo alimentar, pois é a partir da implementação dos conhecimentos de 

segurança alimentar que se garante a presença de manipuladores aptos para realização das 

tarefas e consequentemente um produto final adequado para consumo (SOARES, 2016). 

De acordo Rodrigues (2007) e Cardoso, et al (2010) o bloco de manipuladores se 

encontrou com diversas inconformidades, mostrando falhas na existência de documentos que 

comprovassem a saúde do manipulador e participação de programas de capacitação de 
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segurança alimentar e nutricional; uso inadequados dos uniformes e presença de adornos; e 

baixa fiscalização. Os resultados dos estudos citados se diferem dos obtidos neste trabalho. 

 

De acordo com a figura 7, é possível observar que no bloco 4 há uma maior quantidade 

de conformidades (65 %; n = 26) em relação aos itens não conformes (35 %; n = 14

 

Figura 7- Porcentagem e quantidade total de itens conformes e não conformes de todas as escolas referente ao 

bloco 4 -recebimento  

Dentre as escolas analisadas 80% (n= 8) estavam conformes em relação a verificação 

do prazo de validade e da integridade das embalagens; e 60% (n=6) dos estabelecimentos 

realizavam devoluções no momento do recebimento quando havia reprovação das matérias 

primas. A não conformidade mais comum entre as escolas (60%; n= 6) foi a ausência de 

verificação ou não padronização da avaliação das características organolépticas dos alimentos 

no ato da verificação. 

 Assim como todos as etapas do processo produtivo, o recebimento de alimentos também 

deve ser monitorado para que não haja entrada nas UANE de matérias primas inadequadas para 

o consumo. Quando se trata de alimentos in natura ou minimamente processados, os 

manipuladores de alimentos devem se atentar a qualidade organoléptica, logo características 

sensoriais como cor, odor, textura, consistência e outros (PORTE; MAIA, 2001).  

O fato das UANE não possuírem uma padronização ou não realizarem a verificação dos 

produtos no ato do recebimento gera um risco sanitário, facilitando a entrada de produtos 

inadequados para dentro das UANE. Esses produtos pode apresentar processos de deterioração 

a qual é causada por microrganismos, e que dependendo da quantidade instalada são nocivos à 

saúde, tornando-se necessário a verificação adequada do produtos (PORTE; MAIA, 2001).   
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Mesmo tendo resultados positivos para devolução de alimentos impróprios no ato do 

recebimento, é possível observar que há um déficit de escolas que não relataram a realização 

desse processo de devolução, podendo estar correlacionado com a baixa verificação das 

características organolépticas dos produtos recebidos. O fato das UANE verificarem o prazo de 

validade dos produtos e a integridade das embalagens, minimizam o risco de receberam 

alimentos com características sensoriais e microbiológicas inadequadas para consumo humano, 

minimizando a entrada de produtos contaminados biologicamente (SANTOS. et al, 2015; 

BARÃO, 2011). 

 De acordo com o Batista (2017) o recebimento foi o bloco que teve maior índice de 

adequações, sendo que os estabelecimentos realizavam a verificação das características 

organolépticas dos produtos e verificavam as embalagens e prazo de validade. Porém foi o 

bloco que apresentou maior diferenciação no desvio padrão. Os resultados mencionados são 

similares aos encontrados neste estudo. 

De acordo com a figura 8, é possível observar que no bloco 5 há uma maior quantidade 

de inconformidades (46 %; n = 130) em relação aos itens conformes (41 %; n = 115) e não se 

aplica (13 %; n= 36). 

 

 

Figura 8- Porcentagem e quantidade total de itens conformes, não conformes e não se aplica de todas as escolas 

referente ao bloco 5- processos e produções 

 

As principais não conformidades observadas neste bloco são questões que dependem 

do conhecimento técnico de boas práticas dos manipuladores, pois estão atrelados a processos 

e produções dentro da UANE. Os resultados pertinentes a higienização das mãos e 
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armazenamento de matérias primas, ambos estão citados e discutidos no bloco 1. Dentre as 

escolas avaliadas, 40 % (n= 4) dos locais não respeitam a disposição correta dos diferentes 

gêneros alimentícios em um mesmo equipamento de refrigeração, contendo principalmente   

hortaliças cruas juntas com produtos prontos. Mesmo não sendo a grande maioria, o risco de 

contaminação cruzada é alto. Além disso, 70 % (n = 7) das escolas não realizavam a 

etiquetagem de produtos.  

Os resultados citados acima geram uma situação de risco sanitário. Ao analisar o bloco 

2, é possível observar que grande parte das escolas não possuem quantidades suficientes de 

equipamentos de refrigeração para armazenar seus produtos e consequentemente essa 

insuficiência facilita o armazenamento inadequado de diferentes gêneros alimentícios. O fato 

dos estabelecimentos armazenarem produtos crus, no caso hortaliças juntamente com produtos 

prontos, seja eles industrializados ou não, facilita a contaminação cruzada visando que produtos 

in natura naturalmente possuem microrganismos e os prontos já passaram por processos de 

redução de carga microbiana, e no momento que são colocados na mesma prateleiras ou em 

contato, há a possibilidade de contaminação alimentar (LEITE. et al, 2009).   

O fato das UANE não realizarem a etiquetagem dos produtos, gera um risco sanitário 

pois leva ao desconhecimento da vida útil daquele alimento e o tempo de armazenamento pós 

manipulação, facilitando o uso de produtos inadequados para consumo humano, ainda mais 

com o armazenamento em temperaturas irregulares dos equipamentos de refrigeração, citadas 

no bloco 2. Com essa realidade deve- se ter a etiquetagem com os prazos de validade referente 

ao fabricante, porém caso não haja nada estabelecido, deve seguir o que é citado na legislação, 

minimizando o uso de alimentos impróprios para consumo (SANTOS. et al, 2015; DIVISA, 

2017). 

Resultados similares forma observados por Lopes et al (2015) a qual avaliou 29 escolas 

de Bayeux, mostrando que os alimentos quando abertos não eram identificados e havia uma má 

organização dos gêneros alimentícios dentro das geladeiras, facilitando uma possível 

contaminação cruzada, sendo considerada risco sanitário. 

Outra inconformidade muito aparente nas escolas visitadas, é o fato de 90 % (n= 9) não 

realizarem a higienização de hortifruti ou realizavam de forma inadequada. As hortaliças e 

frutas, assim como os outros gêneros alimentícios passam por diversos processos até chegarem 

na UANE, podendo ser contaminadas em qualquer etapa, inclusive na fase agrícola. Há diversas 

possibilidades para a contaminação desses alimentos como : a água que é utilizada para irrigar 

a plantação pode ou não estar contaminada; o plantio acontecer em solos propícios para 

proliferação de microrganismos ou em locais inadequados; utilização de adubados com 
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produtos contaminantes; cultivo perto de áreas de saneamento básico; utilização de agrotóxicos 

no cultivo; utilização de equipamentos inadequados e mal higienizados; presença de animais 

no local; poluição do ar; transporte e armazenamento em locais insalubres; higiene e saúde dos 

manipuladores e; boas práticas da manipulação (MATTOS, 2009). 

Diante das diversas possibilidades de contaminação e da higienização inadequada de 

hortifrutis, há risco sanitário. Dentre as UANE foi possível observar que as manipuladoras não 

realizavam a diluição correta ou não deixavam tempo suficiente para ação do produto 

bactericida, logo não há  garantia que aqueles produtos que serão consumidos crus estejam com 

quantidades microbiológicas satisfatórias para o consumo humano, aumentando a 

probabilidade de uma contaminação alimentar (GOMES; MACHADO; MUCKE, 2011). 

De acordo com o Batista (2017), Cardoso, et al (2010), Lopes et al (2015) e Oliveira 

(2008) grande parte dos estabelecimentos não realizavam higienização das hortaliças e frutas 

ou a técnica utilizada estava incorreta. Todos os estudos comparados possuem resultados 

similares aos encontrados neste estudo.  

 Dentre as escolas avaliadas, 50 % (n= 5) realizavam o descongelamento de carnes de 

forma inadequada, sendo que a matéria prima era submetida ao descongelamento em 

temperatura ambiente ou então na própria geladeira, que como é mostrado no bloco 2 possui 

temperaturas inadequadas. As escolas que estavam conformes submetiam os alimentos 

congelados direto na cocção. 

 Assim como as hortaliças, as qualidades microbiológicas das carnes dependem de 

diversos fatores ambientais. Naturalmente os animais carregam patógenos em sua microbiota 

intestinal e que podem se instalar nos músculos. Além disso o ambiente em que o animal vive; 

o tipo de alimentação que é imposto; a qualidade microbiológica da água; questões genéticas; 

condições higiênicas sanitárias do abate; saúde e boas práticas do manipulador; saúde do 

animal; transporte; e armazenamento, são influenciadores na presença ou não te patógenos. A 

carne proporciona ótimas condições para a proliferação de microrganismo, devido seu teor alto 

de nutrientes; alta atividade de água; fatores antimicrobianos; e ph favorável. Logo os 

manipuladores devem realizar as boas práticas de manipulação para minimizar essas possíveis 

contaminações, incluindo o descongelamento correto (ALCANTARA. et al, 2012).  

 As escolas que realizavam o descongelamento inadequado geram um risco sanitário, 

visando que os fatores extrínsecos como temperatura e tempo de exposição, quando não 

controlados de forma adequada, são favorecedores para a proliferação de microrganismos 

patógenos. Além do mais esses fatores extrínsecos alteram condições de atividade de água livre 
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e umidade interna da matéria prima, tornando o ambiente mais favorável para essa proliferação 

(WHO, 1999). 

De acordo com Oliveira (2008) e Cardoso et al (2010), grande parte dos 

estabelecimentos realizavam o descongelamento em temperaturas inadequadas, sendo similar 

aos resultados encontrados neste estudo, aumentando a probabilidade de uma possível 

contaminação alimentar. 

As inconformidades mais comuns entre todas as escolas foram questões de 

documentação e registro, visando que 80 % ( n= 8) não possuíam Manual de Boas Práticas 

acessível aos manipuladores; em nenhum estabelecimento havia controle de temperatura 

durante o processo produtivo; e as UANE não continham os quatro POPs (Procedimento 

Operacional Padronizado) solicitados pela legislação ou não estavam acessíveis aos 

manipuladores, inviabilizando o seu uso.  

O fato das UANE não possuírem esses documentos aumentam as probabilidades da 

presença de riscos sanitários, pois esses documentos têm caráter orientador e auxiliador para a 

implementação das boas práticas de manipulação em todas as etapas do processo alimentar, 

além de capacitar o funcionários por meio de conhecimentos técnicos. Logo a ausência dos 

documentos dificulta a realização dos procedimentos de forma correta, aumentando as 

probabilidades de uma possível contaminação alimentar (SOUZA; MEDEIROS; SACCOL, 

2012; FRANTZ. et al, 2008). 

Os resultados citados foram similares aos observador por Batista (2017); Amaral et al 

(2012) a qual avaliou as condições higiênico sanitárias de 39 escolas; e Vila (2014) a qual 

avaliou 6 escolas no Rio Grande do Sul. Todos os estudos apresentaram inconformidades na 

presença de planilhas, POPs e do Manual de Boas Práticas, gerando diversos riscos sanitários 

ao longo do processo produtivo.  

  Dentro desse bloco, os resultados positivos foram em relação aos procedimentos de 

cocção, a qual todos as UANE realizavam a cocção total de carnes e ovos;  a distribuição, sendo 

que nenhuma escola contava com balcão quente porém 60% (n =6) realizavam a distribuição 

logo após o término da preparação e 90 % (n = 9) não ultrapassavam 2 horas após o término da 

cocção; e o per capita, a qual 80 % ( n= 8) das escolas utilizavam-no como valor orientador 

sobre as quantidades de alimentos que deveriam ser preparados naquele dia, evitando assim o 

desperdício. Os resultados positivos citados evitam um risco sanitário, visando que os alimentos 

quando cozidos completamente são submetidos a altas temperaturas, sendo considerado um dos 

métodos mais eficazes para morte microbiológica. Além do mais o fato da distribuição não 

ultrapassar tempo limite e acontecer em margens satisfatórias, evitam a contaminação 



24 
 

alimentar, pois o binômio tempo e temperatura são essenciais para o crescimento 

microbiológico (VENTIMIGLIA; BASSO, 2008; DIVISA, 2017). 

 De acordo com Cardoso et al (2010), grande parte dos estabelecimentos não contavam 

com equipamentos de conservação a quente, porém o tempo de exposição desses alimentos 

eram inferiores a 2h, sendo similar ao encontrado no estudo.  

 

De acordo com a figura 9, é possível observar que no bloco 6 há uma maior quantidade 

de conformidades (50 %; n = 99) em relação aos itens não conformes (41 %; n = 82) e não se 

aplica (9 %; n= 19). 

 

 

Figura 9- Porcentagem e quantidade total de itens conformes, não conformes e não aplicáveis à situação de todas 

as escolas referente ao bloco 6 -higienização ambiental 

 

 Assim como o bloco 5, os processos envolvidos nesta etapa também estão relacionados 

com o conhecimento técnico dos manipuladores para realizarem essas ações. De acordo com a 

figura 9 é possível ver que há uma maior quantidade de conformidades, porém não exclui o 

fato de haver muitos itens inadequados e contribuidores para riscos sanitários. Dentre os 

resultados, em relação ao lixo produzido, foi possível observar que 50 % (n = 5) dos 

estabelecimentos mantinham as lixeiras abertas e 70 % (n = 7) não contavam com local isolado 

ou tratado para evitar a contaminação. Porém 70 % (n= 7) dos estabelecimentos retiram o lixo 

diariamente e sempre que necessário.  

 Os dois primeiros resultados citados acima geram riscos sanitários para uma possível 

contaminação alimentar. Ambos tratam sobre lixo a qual se tem o conceito de restos 
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provenientes das atividades humanas, sendo consideradas inúteis, descartáveis ou indesejáveis 

para aquela situação (MUCELIN; BELLINI, 2008). Há diversas classificações para os lixos, 

porém aqueles produzidos nas UANE são muito similares com o doméstico devido 

principalmente pela presença de alimentos; produtos estragados; embalagens plásticas; e outros 

(GONÇALVES; SILVA, 2014). Porém independente de qual o principal componente 

produzido, os lixos são considerados ambientes biologicamente contaminados 

(NEPOMUCENO, 2004).  

O fato da metade dos estabelecimentos manterem suas lixeiras abertas, facilita a 

contaminação alimentar, uma vez que os resíduos da lixeira, principalmente restos de alimentos 

atraem animais considerados vetores, e somado a isso como foi citado no bloco 1, os 

estabelecimentos possuem diversas aberturas para o ambiente externo, facilitando a 

contaminação via ar, logo a ausência de tampas aumentam a probabilidade de carregar 

patógenos provenientes da lixeira para dentro da área de produção ( SILVA. et al, 2015; WHO, 

1999). A falta de fluxo ordenado dos alimentos facilitada a contaminação cruzada, visando que 

as lixeiras em locais inadequados podem entrar em contato com superfícies, utensílios, 

alimentos limpos e até com o próprio manipulador (CVS, 1999). 

De acordo com Rodrigues (2007), Cardoso et al (2010), Vieira, et al (2006) e Batista 

(2017), o manejo de resíduos era inadequado, visando que as escolas não possuíam uma área 

adequada e isolada para que essa atividade acontecesse de forma correta, e as lixeiras se 

mantinham abertas. Todos os resultados citados são similares aos encontrados no estudo, 

mostrando padronização dos riscos sanitários provenientes ao manejo incorreto de resíduos.  

Em relação a higienização do local, 80 % (n= 8) das UANE não realizavam a tarefa de 

forma adequada ou não realizavam por falta de produto. Além disso nenhum estabelecimento 

realizava a higienização dos utensílios e equipamentos, somente lavados com detergente. 

Dentre as escolas avaliadas 60 % (n= 6) não realizavam a higienização das bancadas após a 

troca de turno. 

Todos os resultados citados acima geram riscos sanitários pela realização inadequada 

das operações. O fato dos estabelecimentos não realizarem a higienização do local, geram 

maiores condições para o crescimento microbiológico, pois como já foi citado, a higienização 

é fator imprescindível para redução de patógenos. Já para as escolas que realizavam a 

higienização com uso de desinfetante para limpeza do local, porém não respeitavam as 

diluições corretas de acordo com o fabricante e o tempo de desinfecção, se mantém o risco 

sanitário (WHO, 1999). Esses dois fatores citados são necessários para ação efetiva do 

desinfetante, visando que quanto maior o tempo de aplicação maior a efetividade 
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antimicrobiana e a diluição deve ser correta para que não haja excesso de produto, facilitando 

a resistência desses microrganismos e nem ausência de produto para ação inefetiva (BOTH; 

LONGARAY; AVANCINI, 2009). Assim como o local, os utensílios e equipamentos também 

deveriam ser higienizados, pois o método de lavagem isoladamente não leva a redução total de 

patógenos presentes naquela superfície (FERREIRA, 2006). 

Dentre as escolas, foi possível observar que 80 % (n= 8) não proporcionavam condições 

estruturais que protegessem os equipamentos, utensílios e área de produção, das sujeiras e das 

praga e vetores, gerando risco sanitários, visando que as más condições estruturais que as 

UANE possuem e a higienização ambiental inadequada são contribuidoras para uma possível 

contaminação alimentar. 

De acordo com Batista (2017) e Oliveira (2008), grande parte dos estabelecimentos 

avaliados realizavam uma higienização ambiental inadequada, por meio da não utilização dos 

desinfetantes ou diluições incorretas. Já para Gomes. et al (2016) e Rodrigues (2007) os 

equipamentos e utensílios não eram higienizados com frequência adequada e quando feito a 

higienização, a prática estava incorreta. Os resultados encontrados são similares aos observados 

neste estudo. 

 Dentre as inconformidades observadas, 90 % (n = 9) dos estabelecimentos não 

realizavam a higienização das esponjas e 70 % (n = 7) não respeitavam os procedimentos de 

troca ou de higienização dos panos não descartáveis. Esses dois itens citados são considerados 

fatores de risco para uma contaminação cruzada.  

Os panos utilizados para secar superfícies e utensílios são considerados locais propícios 

para a presença de microrganismos, uma vez que são utilizados em diversos momentos dentro 

da UANE, servindo de veículo para patógenos e consequentemente para a contaminação 

alimentar. Isso acontece principalmente quando são utilizados em locais em que há o contato 

com alimento cru, tendo a capacidade de transferir esses microrganismos para diversas 

superfícies dentro da área de produção. Assim como os panos, as esponjas também são veículos 

de patógenos, uma vez que tem a capacidade de armazenar resíduos de alimentos e umidade, 

criando ambientes favoráveis para crescimento microbiológico e são utilizados em vários 

processos dentro da UANE. Logo para esses dois utensílios se faz necessário a higienização 

adequada para evitar a contaminação alimentar (HILTON; AUSTIN, 2000; ROSSI. et al, 2012).  

Neste último bloco também tiveram resultados positivos pertinentes entre as escolas, 

como o fato de todos os estabelecimentos utilizarem produtos de limpeza aprovados pelo 

ministério da saúde; 90 % ( n= 9) não utilizam panos para secagem dos utensílio e 

equipamentos; 100 % ( n= 10) diferenciam os panos e rodos utilizados na UANE dos outros 
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serviços; 80 % (n= 8) não realizam a prática de varrer o piso a seco; 100 % ( n= 10) das escolas 

realizam o controle de pragas e vetores por meio de empresas terceirizadas, sendo que 70 % 

(n= 7) comprovaram esse controle e não foram observados presenças de animais.  

 O fato das escolas utilizarem produtos aprovados pelo ministério da saúde, minimiza os 

riscos sanitários, visando que esses produtos aprovados passaram por: testes de toxicidade das 

substâncias e as concentrações permitidas; condições de uso; frequência e duração de uso nas 

superfícies; e ocorrência de eventos adversos. Logo o seu uso com respeito ao protocolo 

descrito pelo fabricante, é seguro, diminuindo a probabilidade de contaminação alimentar 

(ANVISA, 2010).  

O uso de pano para secagem dos utensílios é inadequado, pois esses materiais como já 

citado são veículos de patógenos, logo o fato da maioria das UANE não realizarem essa prática 

minimiza a contaminação dos utensílios, já que os panos não são submetidos a processos de 

higienização, tornando-os inadequados para uso (HILTON; AUSTIN, 2000). A diferenciação 

de materiais de limpeza é imprescindível para que não se tenha a utilização de objetos de 

serviços distintos a alimentação, evitando entrada de outros microrganismos para dentro da 

UAN. Além disso, a prática de não varrer o chão a seco evita o espalhamento de 

microrganismos pela UANE, reduzindo riscos sanitários. 

Por último, as escolas devem realizar o controle de pragas e vetores periodicamente, se 

tornando uma medida imprescindível para as UANE, ainda mais devido aos problemas 

estruturais citados no bloco 1 que facilitam a entrada de animais. Logo os estabelecimentos que 

realizam esses controles reduzem o risco sanitário, visando que esse monitoramento integra os 

cuidados higiênico sanitárias a fim de garantir um produto final seguro, diminuindo as 

probabilidades de contaminações por meio de animais e insetos durante a produção (MATIAS, 

2007). 

De acordo com Vila (2014) grande parte das escolas realizam o controle de pragas e vetores 

por empresas terceirizadas, sendo este o estudo com o resultado mais similar ao obtido neste 

trabalho. Pois para Lopes et al (2015), Vieira et al (2006), Rodrigues (2007) e Cardoso et al 

(2010), as UANE não realizam com frequência o controle de pragas e vetores; não havia 

documento comprovando esse monitoramento; e foi observado presença de animais dentro dos 

estabelecimentos, gerando riscos sanitários para uma possível contaminação alimentar. 
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5. CONCLUSÃO 

As unidades de Alimentação e Nutrição Escolares avaliadas apresentaram riscos 

sanitários entre regular e alto, evidenciando erros operacionais em todas as etapas do processo 

produtivo. Sugere-se uma maior fiscalização dos nutricionistas responsáveis por essas UANE 

junto às escolas para implementar medidas preventivas e adequá-las à legislação vigente, 

garantindo uma alimentação escolar adequada. Além disso, deve-se ter novos estudos 

abrangendo uma amostra maior para generalização do diagnóstico das condições higiênico 

sanitárias das escolas públicas do DF.  
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